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CARTA CONVITE N.º 001/2014

Modalidade: CONVITE
Tipo: MENOR PREÇO 
NOTA: Licitação destinada exclusivamente à participação de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do art. 5º do Decreto Estadual nº 7.466/2011
Finalidade: Confecção de Figurinos para o Balé Jovem do Estado.
Data de Abertura:
28/10/2014.
Horário:

10:00 Horas
Local:
Sala de Licitações da Secretaria de Estado da Cultura, situada a Praça Cívica n.º 02, Centro, fone: 3201-4625.

A SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, por sua Comissão Permanente de Licitação (Port. N.º 102/2014 – GP - de 02/06/2014), torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar Licitação, modalidade CONVITE , Tipo Menor Preço, para objetivando a confecção de Figurinos para o Balé Jovem do Estado,   em atendimento ao processo administrativo n.º 201400026003119, oriundo do Centro Cultural Gustav Ritter.
1 – DO OBJETO
Constitui objeto do presente Convite a Confecção de Figurinos para o Balé Jovem do Estado, em conformidade com o Anexo I .  
2 – DOS QUE PODEM PARTICIPAR DO CONVITE
a) Somente poderão participar desta licitação as micro empresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme disposto no caput do art. 5º do Decreto Estadual nº 7.466/2011.
b) Além dos que foram regularmente convidados, podem participar deste procedimento outras empresas que atuam no ramo pertinente a este objeto, e que tenham manifestado seu interesse em antecedência de até 24 (vinte quatro) horas da data da apresentação das propostas.  

c) A manifestação se dará junto à Comissão Permanente de Licitação da Secult, desde que sejam cadastrados juntos a órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.   
d) Não poderão participar as empresas que não se enquadrem como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas, e/ou as interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, em dissolução, liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.
3- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 
 Os licitantes, ou seus representantes legais poderão comparecer no dia, hora e local, mencionados nesta CARTA CONVITE para participarem da abertura dos trabalhos licitatórios, devendo entregar à Comissão Permanente de Licitação, a documentação e proposta em envelopes distintos, opacos e fechados, contendo obrigatoriamente as seguintes indicações comuns:

a)  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

b)  CONVITE nº 001/2014. O primeiro com subtítulo DOCUMENTAÇÃO (A) e o segundo com subtítulo PROPOSTA (B);

4-  DO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 
I - A firma deverá apresentar:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 
b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débito relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Prova de regularidade com a Justifica do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito Trabalhista
e) Prova de Regularidade Fiscal relativa à seguridade social – INSS.

f) Prova de Regularidade Fiscal relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS; 

g) Prova de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Estadual, Municipal, do domicilio ou sede da licitante;

h) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública do Estado de Goiás
i) Atestado, emitido por entidade pública ou privada, comprovando experiência da proponente em prestação de serviço pertinente ao objeto licitado. O atestado deverá conter, ainda, o nome da empresa/órgão contratante, o nome do responsável pelo atestado e as especificações do serviço prestado.
j) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99), elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante.

k) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação para contratar com a Administração Pública, devidamente assinada pelo representante legal.
II - O(s) licitante(s) vencedor(s) deverá(ao) comprovar a condição de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), para alcance dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Estadual nº 7.466/2011, através de documentação hábil (certidão emitida pela Junta Comercial ou outro documento que comprove o devido enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada – com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias) .
III - A licitante devidamente enquadrada como Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar todos os documentos relativo à regularidade fiscal, mesmo que ainda existem pendências. 
IV - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 4 (quatro ) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for de declarado vencedor do certame, para a regularização  da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais  certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

V -  A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicara decadência do direito a contratação , sem prejuízo  das demais sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado a Administração convocar o licitante remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
5.  DO ENVELOPE DA PROPOSTA:
A proposta deverá ser apresentada em 02 (duas) vias, na qual constará à indicação precisa do objeto ofertado, preço total, a validade, cujo prazo não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, e o prazo de entrega, o qual não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, ao contar a partir da liberação da nota de empenho. 

a) Indicar o número da conta corrente, e da agência da Caixa Econômica Federal, contratada para centralizar a sua movimentação
b) O conteúdo do ENVELOPE deverá ser impresso, em papel timbrado do proponente, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, bem como ser assinado pelo responsável da empresa ou que possua poderes para tal.  

c) Declaração expressa de que o preço proposto inclui todas as despesas com materiais, mão de obra, transportes, leis sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados no anexo I;

d) Não serão levadas em consideração as propostas que tenham sido elaboradas em desacordo com o presente Edital ou não forem assinadas e rubricadas em todas as folhas pelos representantes legais ou procuradores, devidamente credenciadas;
e) A Comissão de Licitação não levará em conta, proposta para execução parcial dos serviços, nem propostas que contenham quaisquer ofertas de vantagens não previstas no Edital, ou que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta de menor preço;
6- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
a) Para efeito de julgamento, adotar-se-á o critério da proposta mais vantajosa, observando o menor preço global;

b) Não serão levadas em considerações qualquer oferta de vantagem ou condição  não prevista nesta Carta Convite;

c) A Comissão, se necessário, recorrerá a técnicos especializados do Órgão solicitante para emitir parecer técnico;

d) Serão desclassificadas os licitantes cuja proposta estiver em desacordo com as condições e especificações desta Carta Convite, ou quando de valor “0” (zero) ou que, pelos preços cotados, fique evidenciada a impossibilidade da execução dos serviços ;
e) Se todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes classificados forem inabilitados, poderá a Administração fixar um prazo de 3 (tres) dias úteis aos licitantes para apresentação de nova proposta ou nova documentação, após sanadas as causas que motivaram a desclassificação inabilitação.
7 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Programa e Ação: 3150.13.392.1101.2093.03
Fonte de Recurso: 20 – Recursos Diretamente Arrecadados
8 – DOS RECURSOS
a) Todos quantos participarem de Licitação instaurada e processada por esta Comissão, tem o direito público e subjetivo à observância do pertinente procedimento, nos termos desta Carta Convite, e da Lei 8.666/93;

b) Decairá do direito de impugnar, perante a Comissão ou mesmo a Administração, os termos deste Edital de Licitação, aquele que, tendo o aceito sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidade que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;
b) O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento do Recurso, sob pena de responsabilidade.
c) Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista de representação ao Tribunal de Contas do Estado. 

9 – DA HOMOLOGAÇÃO
a) Decorrido o prazo recursal, com parecer da Comissão de Licitação, a proposta vencedora será submetida à homologação pela autoridade competente.

10 – DO CONTRATO
a) O instrumento contratual é dispensável, de acordo com o Art. 62, parágrafo 4º da Lei 8.666/93
11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Executar o objeto, obedecendo às especificações, itens, subitens, elementos e instruções fornecidas pela CONTRATANTE;
b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a administração;  

c) Manter até o término do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados, direta ou indiretamente, à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

e) Encaminhar aos locais da entrega, pessoal devidamente selecionado, treinado e portadores de atestado de boa conduta e demais referências, para executar os serviços convocados; 

f) Manter a disciplina nos locais da entrega, retirando imediatamente, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, relativo ao cumprimento do contrato. 
12- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) providenciar o local adequado para o recebimento dos produtos; 
b) fiscalizar e inspecionar a entrega dos produtos, podendo rejeitá-lo quando este não atender ao especificado; 

c) exigir, a qualquer tempo, a substituição que julgar insuficientes, inadequados ou prejudicados;

d) expedir, por escrito, as advertências dirigidas a CONTRATADA; 
e) efetuar o pagamento através de Credito em Conta Corrente em Agência da Caixa Econômica Federal, até o 20º (vigésimo), após a entrega dos produtos  e o recebimento da nota fiscal, observando a regularidade fiscal da empresa, caso contrário o pagamento será efetuado após sua regularização
13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
a) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I) Advertência;

II) Multa na forma prevista na letra “c”;

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo tempo que perdurar os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação da contratada e após ressarcido os prejuízos resultante,  para a Administração.
b) A sanção prevista no item “IV” é de competência exclusiva do Secretario de Estado da Cultura, após manifestação por esta Comissão, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista;

c) A inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado, a multa de mora, de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I- 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subseqüente ao trigésimo

14 – DO PAGAMENTO
a) Os pagamentos decorrentes do fornecimento se efetivarão com a entrega de conta, acompanhada da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(ais), devidamente atestada(s) pelos setores competentes da SECULT;
b) As nota(s) fiscal(ais), relativa(s) ao fornecimento dos produtos , terão um prazo de 05 (cinco) dias para conferência e aprovação contado da(s) sua(s) protocolizações;

c) As contas serão pagas até o 20º (vigésimo) dia útil após a entrega dos produtos;
15 – DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
a) Os produtos deverão ser entregues na sala do Balé Jovem do Centro Cultural Gustav Ritter, Centro, situado na Av. Mal Deodoro da Fonseca, 237, Bairro de Campinas, nesta capital, telefone (62) 3201-4700, 3201-4701 – no horário comercial das 08:00 às 17:00 ou este determinar.
b) Prazo de Entrega: O máximo de 15(quinze) dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho e/ou outro instrumento equivalente
c)  Caso, por qualquer razão, não possa ser processado o recebimento definitivo no momento da entrega dos serviços, os mesmos serão recebido provisoriamente, com efeito imediato para posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na Nota de Empenho e respectivo documento fiscal;
d)  Os produtos e materiais e mão-de-obra necessários para a realização, ficarão a cargo do fornecedor.

e) O aceite/aprovação dos serviços pela unidade requisitante / órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do(s) fornecedor(es) por vícios de qualidade do(s) serviço(s) e  ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Projeto
16 – GENERALIDADES
a) Os interessados deverão apresentar suas propostas até o dia 21/10/2014, às 10:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação desta Secretaria;
b) A Comissão Permanente de Licitação não admitirá a entrega dos envelopes de propostas após iniciada a sessão de recebimento e abertura dos  mesmos;
c) A presente licitação poderá ser anulada, revogada, ou ainda, sofrer supressões de itens, tudo em conformidade com os dispositivos legais vigentes.
d) Quaisquer outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta poderão ser obtidos diretamente na sala da CPL ou através do telefone (62) 3201-4625, das 08:00 as 12:00 e das 14:00 as 17:30 horas.
Comissão Permanente de Licitação, da Secretaria de Estado da Cultura, em Goiânia, aos 15 dias do mês de outubro do ano de 2014.
ELEANOR DO CARMO BRITO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
ANEXO I
	Item
	Qtd
	DISCRIMINAÇÃO
	Valor

Unit

	01
	30
	Figurinos para eventos composto de: 

Corpete de veludo com aplicação em renda bordada. Saia tutu bandeja armada em filó com sobressais de organza com renda bordada aplicada. Acessório para cabeça: guirlanda dourada com coque em aramado com pedras e contas dourada. Devera ser confeccionado observando  o seguinte histórico:   

Detalhamento do Objeto 

Os balés de repertório foram montados e encenados durante o século XXI e até hoje são remontados com as mesmas músicas, figurinos, coreografias e cenários. São obras montadas antes do século XX que são patrimônio da Humanidade, dentre os mais famosos balés de repertório, temos: O Quebra Nozes, Coppélia, O Lago dos Cisnes, Don Quixote, La Fille Mal Gardée, Giselle, A Bela Adormecida, La Sylphide, La Bayadère, Sylvia, Paquita, O Pássaro de Fogo, Talismã, 

HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=O_Cors%C3%A1rio_(ballet)&action=edit&redlink=1" \o "O Corsário (ballet) (página não existe)"O Corsário (ballet), A Filha do Faraó, Fairy Doll, Petrouchka.

História 
Em 1832 Marie Taglioni imor​ta​li​zou esse tipo de roupa: tratava-se de um cor​pete aper​tado e uma saia de várias cama​das, que se alonga quase até o tor​no​zelo, tam​bém cha​mado Tutu Romântico, e quando é curto chama-se Tutu Italiano, bandeja ou prato.
Na pri​meira apre​sen​ta​ção da peça “As Sílfides” esta ves​ti​menta pas​sou a ser a norma de exce​lên​cia dos bai​la​ri​nos. Mais tarde, o Tutu Romântico, branco e longo, mar​cado por bai​la​ri​nos em “Giselle”, “Las Bayaderas”, pas​sou a ser uti​li​zado como padrão.
O Tutu Romântico, ou Italiano, é uma sobre​po​si​ção de saias cur​tas e rígi​das, em forma de péta​las ao redor do qua​dril do bai​la​rino e dei​xando expos​tas as per​nas, geral​mente é um con​junto de sai​o​tes bran​cos, embora haja uma vari​e​dade colo​rida e bri​lhante. Esse nome foi dado a par​tir de 1881.

Os tipos de tutu 
Tutu clás​sico (prato, ban​deja ou panqueca)

Uma saia curta e rígida, feita com cama​das de pano que se estende para fora do qua​dril, mon​tada em um cor​pete. O estilo pan​queca tem mui​tas cama​das de tule e usa um arco de arame para man​ter as cama​das pla​nas e duras.

Tutu Clássico (sino)

Uma saia curta e rígida, feita com cama​das de pano com uma ligeira forma de sino mon​tada num cor​pete. Ele se estende para o exte​rior a par​tir dos qua​dris e não usa o arame. Geralmente, é mais usado do que o tutu clás​sico panqueca.

Para confeccionar estes figurinos é necessária uma pesquisa sobre a história do ballet, todas as particularidades que o envolvem, como; a cor predominante da época e período do ballet, a forma que a luz incide sobre os figurinos, formas de bordados, tipo de figurinos (tutus, casacas, túnicas, tutus românticos etc) e o contexto histórico do ballet. 

Os figurinos referentes a este ato do Ballet Dom Quixote são os Tutus bandejas profissional, feito com oito camadas de tule e filó importados, na saia sem arame ou barbatana, o corpete é em veludo feito sob medida, medidas específicas para se fazer um tutu, sua circunferência tem de estar de acordo com o tamanho das pernas de cada bailarina, decoração sobrepostas em rendas importadas, lantejoulas, rendas  e pedrarias. As bandejas são pintadas em tons degrades das pontas para o corpete. O tutu não poderá ter caimento algum, e ao ser mexido não deverá ser amarrotado ou entortado.

È imprescindível a apresentação de uma peça piloto para aprovação 
	1.200,00

	Valor Total >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 
	36.000,00
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